

  [image: Gestão colaborativa no INSS: avaliação de desempenho da experiência do Seguro Defeso]




  




  [image: Expediente]




  [image: Rosto]




  




  [image: Créditos]




  




		

			Ao meu pai, Paulo André de Andrade, meu exemplo de perseverança e constância.


			À minha mãe, meu exemplo de abnegação e resiliência.


		




		

			AGRADECIMENTOS


			Natural e justificadamente, sou grato à minha família. Principalmente à minha esposa, Alexandra Estrella, pelo apoio incondicional, da inscrição até a conclusão do Mestrado, e ao meu pai, Paulo André de Andrade, pelos valiosíssimos conselhos e debates durante a redação deste trabalho.


			Pela amizade verdadeira e pelo decisivo apoio institucional, agradeço aos meus superiores e companheiros na luta por prestar o melhor serviço possível aos cidadãos brasileiros, Robinson Flávio Dias Nemeth e Mário Galvão de Souza Sória.


			Agradeço também aos presidentes do INSS, que, sem hesitar, acreditaram e subsidiaram a empreitada, Elisete Berchiol da Silva Iwai e Leonardo de Melo Gadelha.


			Devo muito também aos meus amigos de serviço público, que, além de compartilhar nossa nobre missão diária no INSS, me ajudaram, de fato, a concluir o trabalho: Jonathas Rodrigo Bitencourt Duarte, Thiago de Souza Alves, Aline Gomes Monken, Adriana Soutello Araujo e Roberto Fagner de Figueiredo Braga.


			Agradeço ainda aos meus colegas de jornada no mestrado, especialmente à Felícia Mariana Santos, Adriana Cristina Duarte de Almeida Vasconcelos, Cássio Mendes David de Souza, Francisco Fernando Viana Ferreira e Camile Sahb Mesquita.


			Por fim, por ser mais que o objeto do estudo, mas sua fonte de inspiração, sou grato às representantes das pescadoras e pescadores artesanais do Nordeste, principalmente Josana Serrão Pinto e Maria José Honorato Pacheco.


		




		

			“(...) O esforço por compreender é o primeiro e único fundamento da virtude. E não é por causa de algum fim que nos esforçaremos por compreender as coisas, mas, pelo contrário, a mente, à medida que raciocina, não poderá conceber como sendo bom para si senão aquilo que a conduz ao compreender”.


			SPINOZA, Baruch de. Ética, demonstrada à Maneira dos Geômetras


		




		

			PREFÁCIO


			Desde a sua criação, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada tem entre suas atribuições a formação de quadros de excelência para o serviço público. Originalmente desempenhada pelo Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico e Social (CENDEC), extinto ao final do Governo Fernando Henrique Cardoso, atualmente essa missão vem sendo exercida pelo Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Desenvolvimento, que desde o início da década oferece um curso de mestrado profissional, além de outras modalidades de capacitação e treinamento abertas aos servidores públicos federais.


			O presente livro consiste numa versão revista e ampliada da dissertação de mestrado apresentada a esse programa por Luiz Henrique Alonso de Andrade, servidor da Carreira do Seguro Social, sob minha orientação. Defendida em 2018, perante banca composta pelos professores Dr. Carlos Henrique Leite Corseuil e Dr. Roberto Rocha Coelho Pires, recebeu aprovação unânime e conceito máximo, o que espelha não apenas a qualidade da pesquisa e do texto apresentados, mas sobretudo um cumprimento exitoso da finalidade principal do curso: domínio amplo dos métodos e técnicas de formulação e avaliação de políticas públicas, associado a uma reflexão crítica sobre a própria prática profissional, que permita construir perspectivas inovadoras para o aprimoramento do serviço público e para o desenvolvimento nacional.


			Como restará claro ao longo da leitura do texto, o autor preenche esses requisitos com louvor. Utilizando métodos preponderantemente quantitativos, soube recorrer às técnicas qualitativas sempre que necessário, construindo uma proposta abrangente de avaliação de um programa governamental, o que permite não apenas seu aprimoramento, mas também estabelecer referências para experiências futuras. Em havendo atuado como gestor desse mesmo programa, soube ressignificar sua própria experiência profissional, oferecendo evidências importantes ao debate sobre o uso de estratégias digitais de oferta de serviços públicos, tão candente no momento em que a aceleração da virtualização do atendimento aos segurados do Instituto Nacional do Seguro Social vem gerando controvérsias.


			Ao tornar-se disponível ao grande público na forma de livro, penso que este texto será uma contribuição importante não apenas para o avanço das fronteiras do conhecimento no campo das políticas públicas, mas também para a qualificação do serviço público prestado aos cidadãos brasileiros e consequentemente ao desenvolvimento nacional.


			Brasília, 5 de junho de 2020


			Dr. Alexandre dos Santos Cunha


			Técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA


		




		

			LISTA DE ABREVIATURAS E TERMOS ESTRANGEIROS


			ACT - Acordo de Cooperação Técnica


			API - Application Program Interface


			APS - Agência da Previdência Social


			benpontual - Indicador de tempestividade do pagamento do Seguro Defeso


			BI - Business Intelligence (Inteligência de Negócios)


			BPC - Benefício de Prestação Continuada


			BSC - Balanced Score Card


			CASA - Central de Acompanhamento de Sistemas e Atendimento


			CEF - Caixa Econômica Federal


			CEP - Código de Endereçamento Postal


			CGU - Controladoria Geral da União


			CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas


			CNPA - Confederação Nacional de Pesca e Aquicultura


			CODEFAT - Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador


			CONFREM - Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas e dos Povos Extrativistas Costeiros Marinhos


			Collaborative


			Public


			Management - Gestão Pública Colaborativa


			CONFREM - Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas e dos Povos Extrativistas Costeiros Marinhos


			cont - Indicador de pertencimento da observação ao grupo de controle


			CPF - Cadastro de Pessoa Física


			CRM - Customer Relationship Management (Gestão do Relacionamento com Clientes)


			Cross-sectoral


			Partnership - Parceria Intersetorial


			CzRM - Citizen Relationship Management (Gestão do Relacionamento com Cidadãos)


			Dif em dif - Designativo conciso do método diferenças-em-diferenças


			DIRAT - Diretoria de Atendimento do INSS


			DIRBEN - Diretoria de Benefícios do INSS


			DIROFL - Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística do INSS


			distmedia - Indicador de distância média percorrido para requerimento do Seguro Defeso


			dummy - Variável binária, possibilita cálculos seccionados no modelo (fictício)


			eReq - Requerimento Eletrônico. Protótipo para recepção remota de requerimentos


			FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador


			GET - Gerenciador de Tarefas. Sistema utilizado para recepção remota de requerimentos


			GEX - Gerência-Executiva


			hollow-out - Expressão que designa o esvaziamento de funções do Estado


			IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis


			IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


			IBOPE - Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística


			IN - Instrução Normativa


			INSS - Instituto Nacional do Seguro Social


			MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento


			MDSA - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário


			MMA - Ministério do Meio Ambiente


			MPP - Movimento dos Pescadores e Pescadoras


			MPS - Ministério da Previdência Social


			MPV - Medida Provisória


			MT - Ministério do Trabalho


			MTE - Ministério do Trabalho e Emprego


			Network


			Settings - Arranjos em rede


			NPG - Nova Governança Pública (sigla em inglês para: New Public Governance)


			NPM - Nova Gestão Pública (sigla em inglês para: New Public Management)


			NWS - Estado “Neo-Weberiano” (sigla em inglês para: New Weberian State)


			Outcome - Resultado


			Outcome


			evaluation - Avaliação de resultados


			Outlier - Observação drasticamente diferente das demais na amostra, sinalizando a possibilidade de inconsistência


			Output - “Saída”, produto de um processo


			Outsourcing - Terceirização, mas pode ser entendido de forma mais ampla, como “externalização”


			PFE - Procuradoria Federal Especializada


			PrevWeb - Ferramenta informatizada de consultas auxiliares para os servidores do INSS


			Process


			evaluation - Avaliação de processos


			Proxy


			Variable - Variável representativa, por meio da qual se pretende mensurar um fenômeno sem variável com relação direta disponível


			RGP - Registro Geral da Atividade Pesqueira


			RGPS - Regime Geral de Previdência Social


			SDC - Sistema de Dados Corporativos do INSS


			SDPA - Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal, chamado de Seguro Defeso


			SFPA - Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura


			SIGMA - Sistema de Indicadores, Gestão e Monitoramento do Atendimento


			SRFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil


			t1 - Primeiro período de observação


			t2 - Segundo período de observação


			TCU - Tribunal de Contas da União


			TI - Tecnologia da Informação


			TMD - Tempo Médio de Decisão


			Tmdcomp - Indicador de diferença entre o tempo de espera para habilitação ao Seguro Defeso e o TMD dos demais benefícios


			trat - Indicador de pertencimento da observação ao grupo de tratamento


			Welfare State - Estado do bem-estar social


		




		

			1 - INTRODUÇÃO


			1.1  - CONTEXTO GERAL - A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS PELO INSS


			As deficiências na prestação de serviços públicos figuravam entre as principais bandeiras dos protestos em massa enfrentados pelos governos brasileiros em 2013: registre-se que o estopim das primeiras agitações foi o aumento das taxas do transporte público nas metrópoles brasileiras, desproporcional à qualidade do serviço (VILLELA, 2014). Uma sondagem de 2016 promovida pelo IBOPE Inteligência (Instituto referência em estatísticas comportamentais no Brasil) revelou que 90% dos brasileiros entende que os serviços públicos deveriam ter melhor qualidade, dados os elevados impostos dedicados ao seu custeio; e 70% considera que este déficit de qualidade se deve à má gestão dos recursos disponíveis. Além disso, a pesquisa concluiu que: 1) os serviços de saúde são compreendidos como os piores serviços prestados pelo governo; seguidos por 2) segurança pública; e por 3) atendimento prestado por órgãos públicos (IBOPE, 2016).


			Nesse terceiro lugar do ranking de baixa qualidade, dentre os órgãos públicos prestadores de atendimento no Brasil o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é aquele que melhor representa o Governo Federal, em função da dimensão de sua rede de atendimento própria. São 1539 agências de atendimento ao público ativas, 86 agências de atendimento dedicadas a demandas judiciais, 7 agências dedicadas à operacionalização de acordos internacionais, todas essas orquestradas por 104 Gerências-Executivas - GEX (que administram e proveem suporte às agências de atendimento de sua região) e 5 Superintendências Regionais (que concentram o suporte e a gestão em nível regional no país, dividido entre Norte/Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste I, Sudeste II, e Sul)1. Nesta rede trabalham 35.113 servidores públicos federais2.


			Tal estrutura proveu 44.072.792 atendimentos aos cidadãos, apenas no ano de 20163. Além de operacionalizar todos os processos relativos aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, como aposentadorias, pensões, e benefícios por incapacidade, o Instituto também opera benefícios de natureza assistencial, trabalhista, e indenizações específicas como as devidas aos portadores da Síndrome da Talidomida. Tais dimensões e responsabilidades encarregaram o INSS de ser um grande representante do Welfare State brasileiro, e todos os dias milhões de cidadãos, passando pelos momentos mais sensíveis de suas vidas, são acolhidos em suas unidades.


			No entanto, mesmo com sua estrutura colossal, os tradicionais processos de prestação de serviços da Autarquia não cobrem adequadamente sua demanda de atendimento. Filas de espera do INSS, físicas ou virtuais, frequentemente figuram nas manchetes de jornais populares, alcançando, por vezes, tempos de espera superiores a um ano (CASTELANI e ANTUNES, 2016; DUTRA, 2016). Vastas regiões do país não possuem unidades do INSS disponíveis para atendimento, castigando justamente aqueles cidadãos que habitam os rincões mais carentes do Brasil com longas peregrinações, na esperança do alcance de seus direitos4. Estes mesmos cidadãos são ainda os mais vulneráveis à ação de intermediários que, longe do intuito de expandir o alcance da prestação de serviços para o seu bem-estar, agem à sombra da administração pública, comercializando direitos no vácuo institucional.


			Nos últimos anos, o envelhecimento da força de trabalho e a ampliação de competências do Instituto desequilibraram ainda mais a relação entre a demanda e a oferta de seus serviços (BRASIL, 2014.1). Em combinação com as progressivas restrições orçamentárias encaradas pelo Governo Federal, a situação se agravou consideravelmente, levando a administração a investir no redesenho de seus processos. Tais esforços culminaram no desenvolvimento de estratégias no sentido da Gestão Pública Colaborativa, lançando mão de parcerias intersetoriais.


			1.2  - CONSTRUÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA COLABORATIVA NO INSS


			Há tempos o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) opera, de forma dispersa, com diversas frentes de atendimento no sentido da Nova Governança Pública (New Public Governance - NPG) aplicada à implementação de políticas públicas. Tal abordagem, sucessora do movimento da Nova Gestão Pública (New Public Management - NPM)5, pressupõe que, por meio da inclusão de mais atores sociais em seus processos, as políticas governamentais podem crescer em legitimidade (com a inclusão de atores na fase de elaboração de políticas públicas) e em desempenho (quando novos atores participam da implementação, como no caso do INSS) (POLITT e BOUCKAERT, 2011; ANDREWS e ENTWISTLE, 2010).


			 A inclusão de diferentes atores na prestação de serviços do INSS ocorria, até então, em decorrência direta da aplicação do Art. 117 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (BARROS, 2010), in verbis:


			Art. 117. A empresa, o sindicato ou a entidade de aposentados devidamente legalizada poderá, mediante convênio com a Previdência Social, encarregar-se, relativamente a seu empregado ou associado e respectivos dependentes, de:


			I - processar requerimento de benefício, preparando-o e instruindo-o de maneira a ser despachado pela Previdência Social;


			II - submeter o requerente a exame médico, inclusive complementar, encaminhando à Previdência Social o respectivo laudo, para efeito de homologação e posterior concessão de benefício que depender de avaliação de incapacidade;


			III - pagar benefício.


			Parágrafo único. O convênio poderá dispor sobre o reembolso das despesas da empresa, do sindicato ou da entidade de aposentados devidamente legalizada, correspondente aos serviços previstos nos incisos II e III, ajustado por valor global conforme o número de empregados ou de associados, mediante dedução do valor das contribuições previdenciárias a serem recolhidas pela empresa.


			É o caso, por exemplo, dos Convênios (hoje Acordos de Cooperação Técnica - ACT6) com empresas para reserva de vagas nas agências de atendimento e para pagamento de benefícios. Porém, tal movimento de expansão do potencial de atendimento do Instituto foi progressivamente restringido, em função tanto de problemas de controle das atividades exercidas pelos parceiros como da própria escassez de parceiros, já que o modelo não oferecia vantagens que compensassem os custos da operação.


			Ocorre que hoje, para além da simples ‘delegação’ da prestação de serviços a agentes externos, o universo da administração pública dispõe de um vastíssimo repertório de práticas em modelos de governança aplicáveis à implementação de seus serviços, e rica literatura nesse sentido (e.g., O’TOOLE, 1997; GOLDSMITH e EGGERS, 2004; OSBORNE ET AL, 2015; BOVAIRD, 2016).


			Mais ainda, como explica SCHUPPAN (2009)7, as possibilidades abertas com a consolidação das novas ferramentas de Tecnologia da Informação (TI) “mudam o jogo”, viabilizando arranjos mais seguros e eficientes na implementação colaborativa de políticas públicas.


			Nesse sentido, em 2014, a Diretoria de Atendimento do INSS (DIRAT/INSS), com suporte da Presidência da autarquia, lançou programa de melhorias para os processos de atendimento, batizado de Simplifica8. Entre os projetos que compunham o Simplifica estava o primeiro protótipo de ferramenta tecnológica para viabilizar modelos colaborativos de implementação das políticas do Seguro Social, o eReq9, a ser desenvolvido em parceria com a Dataprev10.


			Com o desenvolvimento do eReq, ainda em 201411, entidades parceiras do INSS12 no Rio de Janeiro prestavam serviços de intermediação de requerimentos de seus empregados de forma plenamente eletrônica, atestando a viabilidade conceitual e tecnológica do projeto.


			A partir dos resultados da experiência do protótipo eReq, a DIRAT/INSS e a Dataprev iniciaram o desenvolvimento de sistema para prover a infraestrutura completa e adequada às diferentes possibilidades de implementação colaborativa das políticas do Seguro Social. A primeira versão do sistema foi então entregue em dezembro de 2016, integrada aos sistemas de atendimento e gestão de demandas do INSS. Batizado de GET, acrônimo para Gerenciador de Tarefas, ele permite a gestão segura, eficiente e quantificável de fluxos de informação digital autenticada e rastreável entre diferentes atores13.


			As grandes apostas por trás do GET são que: 1) com custos transacionais reduzidos, a inserção de atores externos ao INSS no processo de prestação de seus serviços seja facilitada ao ponto em que, apesar de não envolver repasse financeiro, seja interessante a esses atores; 2) as tecnologias aplicadas garantam maior segurança e rastreabilidade dos processos. Desta forma, diferentemente da simples terceirização de serviços, o INSS poderia engajar parceiros institucionais em uma rede de prestação de serviços segura, eficiente e não-onerosa (estritamente colaborativa), por meio de ACTs14. Com efeito, o GTE hoje é a principal ferramenta do premiado programa INSS Digital (ENAP, 2018).


			A proposta dessa rede colaborativa de prestação de serviços caminha na esteira dos trabalhos de relevantes teóricos da NPG, que já apontavam para as deficiências dos modelos tradicionais do movimento. Agranoff e McGuire, ainda em 1999, insistiam que a gestão de serviços públicos em rede (Network Settings), apesar de prover agilidade, adaptabilidade e maior capacidade para inovação, dependerá do compartilhamento de objetivos entre as “instituições-nós” da rede para ser eficiente. Nesse sentido, em função do formato proposto (ACT, sem ônus financeiro), um pré-requisito para a celebração das parcerias é, tácita e expressamente, o objetivo compartilhado de ampliar o alcance dos serviços do Seguro Social15 (AGRANOFF e MCGUIRE, 1999).


			Os mesmos autores ainda pontuam que a maior restrição enfrentada pelas redes de prestação de serviços públicos são os custos de manutenção das linhas de comunicação e conexões formais, consumindo tempo precioso dos agentes públicos, ou seja, representando significativos custos de oportunidade (AGRANOFF e MCGUIRE, 1999). Importante avaliar essa conclusão considerando o contexto da época: em 1999 o mundo ainda não entrara na era das redes sociais e não gozava do pleno potencial da internet, sobre o qual, precisamente, opera o GET e os demais sistemas de prestação de serviços do INSS.


			McGuire, já em 2006, alertava também para a emergência do ‘Mito da Colaboração’, construído nas duas décadas anteriores. O valor intrínseco que o conceito da colaboração carregava, em contraste à ideia de competição que alimentava as visões mercadológicas do NPM, concedeu o status de panaceia à NPG, o que muitas vezes contrariava a experiência empírica. O autor conclui que a Gestão Pública Colaborativa pode sim entregar ganhos de eficiência e efetividade; porém, tais ganhos dependem fundamentalmente da existência de uma gestão superior centralizada, mantida e conduzida pela burocracia estatal, em contradição com a utopia colaborativa que imaginava redes de prestação de serviços hierarquicamente planas e auto-organizadas. A estrutura de governança decorrente da implementação do GET opera justamente desta forma: os nós da rede ampliada de atendimento funcionam como “postos avançados”, e, portanto, não prescindem de “quartéis generais”, instalados nas GEX do Instituto (MCGUIRE, 2006).
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